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INSOCILA L Ph141140 DE RESTITUR4A0 DECADÊNCIA

O (ermo ;1 uno pata o contillminte /ousa o a estiltdçâo dos
valmes °colhidos S a dala da publicai-rio da Medida NovisM ia
ii "1 I I 0705, lindando-se 05 (cinco) anos após

Recoso Especial Negado

Vistos, telataMts e cl isout idos os picsentes aulos.

ACORDAM os memhi os da to sei] a intina do cama, a supel lor de recursos
focais, 01 ciuiniiuidnde de vidos NEGAR movimento ao s OCLUSO da Fazenda Nacional,
determinando o ido/ no dos nulos a L)RI de migem pala apreciaeao do mento, nos termos do

ielal(1iio e voto que passam a {limoal o im escute julgado As conselheil as Rosa Alaria de lesus
da Silva Costa de Cash o e ludith do Amaral Maicondes Atoando. mis ;Idolant contagem do
prazo de 10 anos paia o pleno da iestiluiério, tese dos 5	 5,c a conscIlleil a Anclise Dnudt

VI ido acompanha a Consel 	 Relatora pelas suas conclusfles.
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Pai h:diminua do ',Lesem° Julgamento, os Conselluth os Olaciho Dantas Cartaxo,
Suzi Gomes I lantim/ir, Adense Daudt Itrielo, Rosa Maria de Jesus da Silva Cosia de Castio e
ludii h uh Amaral Mm condes Anilando.

Relalório

Trata-se de Recurso [special de nivel gêneia do Coniribuinle contra acórdão da

Segunda Cfijrlani 10 Terreiro Conselho de Couttilmintes, que manteve decisão da 1)RJ de

mimai] no sentido de afio homologar pedido de compellSaVãO/FCS/iLliÇàO de Irinsocrial,

considerando o (Reteso do prazo &cadenciai de cinco anos coniados da edição da MJ' n"

1 I 10, de ;1 de agosi o de 1995.

Assim 001110 einendeu a DM de origem, a Segunda Camara do Te] oca o Conselho de

Contribuinics prol:Edu acrania() em que corrobolou O eniendimento de que ri pedido de

Irompensaçao promeolizado em 27 11,02 confluiva-se intempestivo, se considerado como

tenni) inicial do prazo deearlencial, a publicação da MP 11" 1.110, que ocorreu em 31.08 95.

Nao se C.011C011.111111d0 com icfeitda decisão, a Conirilminte inierpets Rectas° Especial dc

Divergência, alegando que prazo dc der:adi:Meia lia caso de pedido de iesliirriçào/compcnsação

de valores indev idianenie recolhidos a lindo de Pinsecial, tem como marco inieiiil a dam de

publicação da MI' n" i 621-36/93, que receai:locou derinitivanieure o caráter indevido da

cobrança em tela.

Itin despacho rle ils.143 a 145, a presidência da 2" Ciamma do :1" Conselho de

Coniribuinres leconlieceu a divergência argüida pela Contribuinte e deu seguimento ao

pi esen te Reunis() Taipei:IR

Cienti Heade do rieórdao do Conselho de Coniribuintes e do Recurso Especial de

Divergência da Connibuinle, a Fazenda Nacional apiesentou colai a-razões, alegando, em

sintese, que, não assiste qualquer razdo Li mem rente, tuna VC7 que, conibrine jurisprudência do

Conselho de Contribuintes e do RE4 o piava 1 escrieional para pleitear a 1 estituição de ti lindos

sujeitos a lançamento 110T 110111010ga00 é (10 cinco anos, contados da data de exiinçart

credito tribuiár io.
2}6

Itt o REDRA-UI



160cenon n" 11(161116008412002-32 	 CSIOn]

Acnirdn4 n."03-06.140	 rls 3

— "	 —

V0111

COOSCH1111110 Nimei Gama, Relatara

PI escures Os requisilos de admissibil idade, conheço do Recurso Especial interposto pelo

Coutribuinte.

A matéria tinida n esta Canana Superior de Recursos Pisoais já Ijoi (-ejeto de inúmeros

julgamentos realizados nesta Casa, enconttandome vencedor Õ resultado LI que me filio, e cujo

fundamento lenho a 1)1)1)1 dc ti anserever como 111C11, O Vole elaborado pelo eminente

C.onselheito 1)1. Nillon Luiz Bárlfili, da Terceira titamtua do Te] ceiw Conselho de

Contribuintes:

'ti podido de restittubMo/conmensaçâo formulado pelo recorrente leni Ifinclamento

ineonstitumonalidtale das [rotinas que majoraram a :dimanai do ' , INSOCIAL, decimado pelo

(Adendo Supremo 1 riba:mal Federal no jjufganiento do R.F. rE tt 150.764-PE ()confio em

16.12.1992, lendo o ricórdo sido publicado em 2.3 1993. e cuja dceistio transitou ela julgado

ern L 1 5 199

A controversin tiazida aos nulos einize-se ocoroNicia (ou não) La decadência (prosei iGio) do

direito do recorrente de pleitear a icstituição dos valores que pagou a ianis em 1117460 do

aumento reputado inconstitucional.

Antes, porem, de adenfiannos na análise do caso concreto, cumpre uma advertência

Levantou-se nn ambito deste. Conselho, sob o fundamento do Pai ceei Kit:N./CR:1/N"

.3401/2002, o entendimento de ser impossível ti este Colegiado defetii pedidos de

resfiluiçâo/compensirço dos valores pagos a titulo do Mb:SOCIAL, em razão das conclusões

elencadas naquele arrazoado, endossadas pelo Ministro de [tiritado da Fazenda quando de sua

api ovação.

Com a devitla vênia de 114141S seguido' es, tal entendimento revela-se equivocado, destoando do

que pieVO a legislaçao aplicável
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loicialmente, cumpre destacar que: citação OU transcrição dc excelsos isolados e Fora cie

	

001110N10 do mencionado Parecer podem realmente conduzir à conclusão de que o iema relativo 	 •

à compelis:Frau/restai:deão cio FINSOCIAL teria sido plenamente esgotado na peça elaborada

pela Pincel ridoria da Fazenda Nacional, vinculando toda a Administrar:t iro federal àquelas

com:bisões.

Sucede que o Pai ecer Velsa especificamente sob] e os pedidos de restiturçaioicompensactio do

EINSOCIAI, referentes a créditos que ÉCIARIDI sido olrjefo de ação judicia/ tom decisão

final Invocável à Fazenda Nacional já fransitada em iuloado.

A questão efetivamente tratada no Parecer e: "os comribuinles que já te:Miam contra si urna

decisão judicial !Mal desfavorável alinente ror FINSOCIAL„ transitada em julgado, podem

10([001 ei administrativamente a lestiluieán/compensação daqueles créditos?"

o que se dem conde do despacho (I() Irxmo Ministro da Fazenda quando da aprovação do

Parecer:

"Despacho: Aprovo o Par •eeer N" .3.401/2002, de 31
de outubro de 2002, pelo qual ficou esclarecido (Çue: I) os
pagamentos efetuados relativos a créditos tributários, e os
depósitos convertidos em r011dia da União, 001 razão de
decisões judiciais favoráveis A 'ateu ria Nacional trausiladas 
em_ jifiLíado não são suscetíveis de restituição ou de
CO mpensação em detórrência de a norma aplicada vir a ser
tIcelarada hiconslilueiontal em eventual julgamento, DOI

C011trOie ern outras inifies distintas de interesse de
outros contribuintes; 2) ti dispensa de constituição do ea édito
II ibutário ou a aunnização para 11 sua desconstituição, se já
constituiria prevrslas no art. 15 da Medida Provisória n" 2 176-
79/2002, convertida na Lei n" 10,522, de 19 de .julim de 2002,
somenie alcançam a situação de créditos tributários ainda não
mil inibis pelo pagamento Publique-se o presente despacho, com o
reler ido Prneeer." I (grilbs aeseseentados)

Na mesma linha.. a °nein do Pai errei

"Declaração de inconstitticionalidade eia sede de controle difuso.
Não-suspensão da execução da lei pelo Seriado I r ederal
Irreversibilidade das sentenças ti ansitadas em julgado em
favor da União (Fazenda Nacional), a não ser emt
procedimento	 revisional	 rescisório,	 quando	 cabível.

' Dou (f, 2. do jene4 o de 2003, Scçãõ L 11.5
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Necessidade de prOVilllellt0 _ind ./Ciai	 para	 I CpCliCiii0

com pensticat, em relação à terceiro eventualmente prejudicado."'
('u iro." acrescen(ados)

A conclusão do mencionado Palecter é ainda mais eloqüente, somente confirmando nosso

entendimento:

"IV

.1 CONCLUSÃO

43. Diante do exposto, :t siniese do entendimento dottliinárie
ileinin esposado conduz, inexoravelvnentc, à eonclusTio de que os
elbitos da decisào piorei-ida pelo Supremo - I ribunal l i ederal no
R.I5 150 761/1'11" (na viu de defesa) não têm o condão de alcançar
as siluações incidiras concrelas decorrentes de decisões 
judiciais transitadas eia julgado, Favoráveis?, tinia° (Fazenda
Nacional). Assim, pode-se concluir que a quesião submetida a
esta Pt ocuradot ia-Geral deve Ser lial1110111Zada 110 SelliidO de que:

• t:0 a declaração de ineoustlitteionalidade pi o retida pelo
Supremo IMilatmal Fedeu ai no -R Ir 150 761/117. não tem o condão
de afetar a eficácia das decisões lioursitadas em brigado, as
quais der erminaram a conversão dors depósitos efetuados em
renda da União;

b) repetindo, a decisão do STI" que Culminou n norma no
controle difuso de co»stilucionaliclade também não poderá ser
invocada para o fim de automática e imediatamente desfazer
situações jurídicas concretas e direitos subjelivos, porque não
foram o objeto da pretensão decimai:Orla de ineonsti neionnlidade;

(nossos deslaques)

Ora, percebe-se clattimenie que it questão vela iluda no Parecer 1crerei-se aqueles créditos de

'INSOCIAL que tenham sido objeto de ação judicial, julgada co, favor da Fazenda

•Nacional e já transitada em julgado.

O ponto °curral do Parecer 1 eside em saber se um pot:lera:H reconhecimento da

inconstitucionalidade de um tributo teria o condão de desfazer a coisa julgada_	 )

1 : 85C Pari é O caso dos arilos.

•Una, 1 .) 5
Ideia, p 5/6

5
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Bem por isso, a transcrição isolada da alínea 'At" do ileni 43 do Perecer po leria levar ft

conclusão de que o Parecer tei ia esgotado o tema referente à restituieão/con pensação do

I INSOCIA I, em todas as si ias variáveis, o que jamais ocorreu.

Coi ri eleilo, essa é a ie(hieCio da citada a Nuca "e":

"c) os conn ibuintes que porventura efetuai um pagamento
esponiâneo, OU parcelaram ou liVeram os depósitos COI1Vel iidOS CITI renda da
União, sob a vigencia de norma cuja eficácia tenha vindo a ser; posteriw mente,
suspensa pelo Senado Pulei ai, nào fazem int, C.111 sede administrativa, à
iestituição, compensação ou qualquer edito expediente que resulte em rentuicia
de erCtliio de tini:Ru-1

Neon e que ii alínea "e" está inserida çio item ci.) do Parecer, cujo emelt remete unicamente às

'.sitetteçiles ¡urdiras' cortei-elas elecarrente n- ele derrisões Md frilliS trunsiladaç em. julgado,

já venereis á União (Fazenda Nacional)"

Como se não bastasse, afora a inani icabilidade das COTICiU8r1CS do mencionado Paiecei ao caso

conereto, Nitras laseies atêm izam esi e Conselho a examinar pedidos como O que ora se julga.

A exislericia e a competência dos Conselhos de Contribuinles estão ft evislas cm lei,

ncifadainen te no Neer elo n" 70.235/72 com as ali ei ag5es introduzidas pela Lei n" 8.718/03.

Os Conselhos de Con ir Mu in(CS sio segunda instância de julgamento dos processos

administi ativos ielativcs a tributos de competência da Unia°, gniNd:indo, na sede

adininisti ativa, a existência do duplo pau de imisdição pievislo constitucionalmente.

O pi °cesso ad min isti :uivo •fiscal rege-se pelo , já citado 'Decreto n" 70.235/72, e,

subsidi ariameni e, pelo Código de Processo Civil.

A atividade jtuisdicional, quer a administi ativa, quer a judicial, tem como pi incivil° basilai o

livre convencimento do juiz, segundo o qual o julgado] decidirá livrernerne a causa, apreciando

c lei o as pie gas constantes dos amos, IN ndamenianclo sua decisão.

O (Incito e restiiniictioleompenscerio de valei es pagos indevidamente a tbulo de tribulo se

encontra há muilo pi °visto no Código "Iiibulário Nacional e legislação coaelala.criei

,

4 uici»

e,
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No âni bit() adIlliniskutivo, a malária encontra-se atualmente regulada pela Instrução Nol univa

SRIn" 21072002.	 •

.Assim dispõe o seu ai rir ,» 2", fer•biss

Aí-i. 2” Poderão ser r •est itu idas pela ISl ift7 as quanr ias I ecolhi das ao
esoui o -Nacional a titulo de tribião ou coniribuiçáo sob sua

achninisn anão, nas seguintes hipóteses:

I - cobrança ou pagamento espontâneo, indevido ou a
maior que) devido;

II Ciro mi hien' i Reação do sõjeito passivo, na
detraminaõâo da ai iguala iiplicSvel, no cálculo do
11101/lani.e. do débito ou na elabotação ou conferência de
qualquer documento relativo ao pagamento;

1.1 E - reíornia,	 ievogaco ou rescisão de decisão
condenatária

Parágrafo (MICO.. A SR E poderá promover O restituição de receitas
anceadadas mediantc Dar I' que nIio estejam sob sua
adininishinSio, desde que o direito ereditorio tenha sido
previamente reconhecido pelo 6/ -2, 2át) ou eillid:Ide responsável pela
administrar:5o da i cedei

Mais adiani e, a noi Ir I a prevê a ennipensação:

Ar t. 21. O strjeito passivo que apurar crédito 'dativo a tributo ou
contribuição administrado pela SR F, passível de teslituryfio ou de
ressarcimento, poderá utilizá-ln na compensação de debitos
piopi los, vencidos Ou vi neendos, relativos a quaisquer tributos ou
coar' ibuições sob administração da SR E.

)

Nos casos onde haja o indeferimento administrativo do pedido de compensacão/reslituição, o

contribuinte poderá interpor recurso voluntário ao Conselho de Contribuintes É o que dispõe o

artigo .35 da mesma Instrução._

Ari. 35. 15 fácidtado ao sujeito passivo, no riu azo de trinta dias,
contado da data da ciência da decisSio que i deFeriu seu pedido de
restituição ou de ressarcimento ou, ainda, ria data da ciência do
ato que não homologou a compensação de débito lançado de
oficio ou confessado, apresentar mani resiação
contra o não-reconhecimento de seu dhucilo creditorio.c\
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,ti E " Da decisão que julgar a manitestacao de incon bnuidade do 	 •
sajeito passivo caberá a inleiposição de recurso voluntário. no
prazo de trinta dias, contado da data de sua titile.11(±1.

;3 23 A manifestação de ineonRinuidadc e o tieCUtitiO a que se
referem o cama e o ,11, 1° rorgi-sedão pelo disposio no Deo elo ne
70 235, de fi de março de 1972, e Dterações posto imos

3, 3 3 0 disposto no capa iião se aplica ás hipóteses de lançamento
do ()Peio de que trata o art. 23.

ha o atual Regimento Interno dos Conselhos de Coulrilwintes, introduzido pela Podaria MU n"

55, prevê (mi seu ai tigo 9" que:

Ar. 90 Compele no l'erceil o Conselho de Colai i boi ntes julgar os

recursos de oficio e voluntários tio tlecisão de pi buena instância

sobre a aplicação da legislaçjm referente a:

t .. 1

l'arg iq ar() único Na competência de que trata e q ic artigq, inellieln-se os

teele gos voluntin ins perquenies a:

I -:)precia04) de direito et edilório dós imposúbs e Ciblill ibuiçiles
relati quados nesie arligo; e (Redação dada pelo ali 2" da Poi qmia In11. )1"
I 132, de 30;09120(2)

( )

Ora, como restou amplamente demousuado no cotejo da legislação em destaque, este Conselho

entionti a-se plena e legalmente habilitado a apreciar, em sede reuni sal, pedidos de

restituição/compensação de valw es pagos ill(leVillaWellte a titulo dos tributos de sua

competem:ia, dealbe eles, o h INSOCIA I ,.

Dessa Cair 'mui, ainda que o prestigioso Parecer PriENd.71:1/N" 3401/2002 discorresse sobre toda

a gama de pedidos de lestiluiado/compensação atinentes ao EINSOC/AL, - o que não se

verificou, como já Ri sublinhado -, suas conclusões não poderiam reStringb a aja eciação do

/L ema pm este Colegiado, incumbido por 1,ei deste mister sem qualquer tesoiçá°. 0.0
C

t
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Na mesma esieira, as conclusões ali enumeradas jamais poderiam vincular as decisões deste

Conselho. Como á ioÔf1c1, ainda não há no rincão pátrio a chamada súmula de encho 	 •

3411141;111110, estando as Cortes julgadoras li VI es em sou convencimento 	 •

I r inalmenle, mas Mio inonos digno de cita, o ai ligo 22A do Regimento Interno dos Conselhos

de Colai ibolares, innoduzido pela Portaria MN o' 103, autorize) expressamente, ii C011frari0

..enw.r, os Conselhos de Contri b uintes a cdastar, por vicio de ineonstitucionalidatle,

aplicara:10 de lei "rine embase a constituição de credito tributai io, cuja constituição tenha sido

dispensada por aio do Secretário da Receita l i ederal" (par5griifi único, inciso 111, "a")

Como sed melhor detalhado mais adiante, em .31 8 1995 •Ird editada a Medida Provisória n"

1. 1 	 de 70.8 1995, de autoria do lixai°. Ministro da I r azenda, que, e IpÓS 1111(0133613315 ICet1161336,

101 COLIved ida lia Lei n" 10.522, de 19.7.2002

Entre odiais providencias, a Medida ('loviran • ia dispensou a fazenda Nacional de constituir

el &H los, insta ever • na Divida Ativa, ajuizar execução fiscal, bem como autorizou a cancelar o

lançamento e a insei çio eIntiv:inlente a nhutos e cm3lribuições julgados inconstinieionais pelo

Siariam° lailumal Federal, ou ilegais, em última instancia, pelo Supriria Ti Munal de Justiça

Mitigo 17).

No rol do citado artigo encontrava-se a connibuiçaro ao FINSOC1AL (inciso III).

Tendo havido ato normativo firrinal que dispensou a constituição de crádilos tributados

oriundos do IrINSOCiAl., este Conselho fica automaticamente investido dei cianpetencia de

anistia a opile:içam de lei ieplinala inconstitucional, por Forca do previsro no ml 22A, § único,

inciso 111, "a" de seu Regimento Interno.

Superado o óbice, passemos à análise do caso concreto.

De inicio, julgo conveniente nos debruçarmos sobre os institutos da decadência e piescriçâo

lanbora ainda haja alguma cem-inoveisia acerca dos elementos que eli t,cuIeiamn a decadência da

presciieâo, O Calo 6. que ambos os institutos limam introduzidos há mim no direito pártio

obicti valido disciplinai a E &anões jia• idicas no lamino.

Com dreno, a 15diel de in lei 1110 final para o exercido de um {Incito poderia desestitbilizar

rei:ienes sociais, ao deixar nalelinidels certas situações, gerando 1116104;114/111ç414uridien

0V)
J	 ')
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feio por isso o legislador houve poi estabelecei regivis pala o exercício de direitos delimitando

sua eximir:00 00 tempo O seus termos inicial e final.

No que toca ao inicio do pite° paísericional para o exercício cie uni (limito, é de lógica

elemento] ser o (lies' a (mo aquele ent que O direito passo L1 a ser exc.( citável

A Final, Mio pi escreve o direito que iii»da não nasceu •

Essa Foi a linha adotada pelo legislador no Código Civil de 1016, receai()) nen te icafoLvado

Assim dispunha o seu ta Figo 177, rd, bis:

Art. 177. As ações pessoais pi escrevem, (mimai amente, cio 20

(vinte) anos, as reais . em 10 (dez), cuLto 1); eSeill CS, e eini e

a usei es, em V) (quinze), emulados da data em que poderiam

ter sido propostas.

(gr i Ihs nosstis)

O novo Código Civil, da lao a de ninguém mei nis do que o achanado jurista e 	 Miguel

Reale, adotando a mesma lógica, disokt que:

Art. 189, Violado o direito, nasce par) e atilr a pretensa°, a /Fui] se

exiingue, pela niescrição,8o8 prazos a guta 81181c os ais 205 e 206

(deslai1iieS1Lewseenculos)

Nesse diapasão, O 10 ceroso Iliagisléllo de Paulo Pimentas

"A oi °tensão, na lição inespolavel de Pontes de Miranda, 'ó a

posição subjetiva de poder exigir de alai CM alguma pi estacão

positiva ou negativt( `', ou seja, é LI fanoidade dc exigir o

eumprimenlo de unia prestação, seja a de dar, tazer, ou de no

fazer.

licwiintir,:do dov	 ib ,u .o hreou\tioteionai.s. ()Novo (Vmágo (Ti i1 e el Ii iv12 IhMiltia (111 Sn' (e tle)S ti. in

Revista Dialaica de Direito Iribuiário, vai 91, Editora 19,118tiea, 2003, p 90/91
I'Litado do I 91eito Privada, i 5, atual Par Vislon Pods igues, Campinas, Ronk 8,11t ., 2000, p 503
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Além disso O dispositivo inovador com:agia c g f,' essinnente o

ptineipio tui fon nula - cuia Leni:ai:nein era a Imitida com

tranqüilidade pela doultina eivilislit na vigem:ia do Código de

1 O 16 -, por liaça do qual o [vazo do pesei içaio começa fluiu

toa-mann) CM glIC OU» re a violaoao do (H eito FIDO] ial.

Vale di /Cl, o [Nave ia eacti gional Silige tio momento da 000000:ia
de determininto lato que modifica uma delerminada
jurídica, na nando-a desfeou norne com O siaiema jtiridieo Nem

sempi e C:4SC Eito cot responde a um ato do devedor, podendo ser
praticado, 1f anbean, por 11/4.1f:cima, pode consistiu n ti to evento
imprevisível (efaao fofinho ou foiça inana), ou ale gleSig0

(Ideia ente de pf °violento (uris:dica-mal que ali 'bua nova
qualificaçao, jutidica a nin doteiminado evento

Na seara tributária, o termo a qun do pi axo menet ieional do direito do cotaiiludido de iepetir

que pagou indevidamenle poasui alguma, alugai:ft idades

De inicio, ha que se perquilii HW 10-1'.2(/ do pagamento indevido, que comumente 0000e em

Lima de [rés modalidades.

•No lbbucho caso, o Clitg liiglillte paga evasulancanacale trikul .o que nao devia. ou além do que

devia

No segundo caso, o cor i:ihiiinlc sofr e CObi (111(:(7 indevida RI 11 g1101 do que a devida

No nanava o (:15(1. o COg g ibtlill[C paga tribufe (pie era devido à época do pagamento, e que

postei lormenfe, por foiça de uni lato que modifica o situação nu idiffa então vigente, taUllit-se

indevido

Noa dois pf unebos easos, o p,Damento ,:emple foi indevido, dai pot que O pf imo pi eget ieional

paia o com	 iciver i) indébito tem Miei° na data do próprio pagamento (C I N, art. 168,

malgrado a 1:'±Içàll iiiipík ril ia do pai fagrafo I, já que nao há se falar CM credito It flautar i0

ser CN I HO ClIgilld0 O itggiglIelg il é integmhuente indevido

Já na [(ficá a Ilig()(09.C., a situaçaio é diameti afluente distinta O que li g pago pelo conhibuinte

era elflivamente devido a época do pagamento Não havia, naquele in fante, o cantei iylevido

Íl
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/10 recolhimento &Caiado, que si.") viria a adquirir essa feiel lio após O advento de uma inovação

na realidade : jurídica em vige'.

Na esteira do CRIO já foi declinado ireerica da proseiiça° e decadência, a violação do direito que

ara nasceu ZI pleiensiro, ia. CrISH, a do contribuinte, Só OCOrl O gtiall(10 O ilUgaillellie que era

devido se torna indevido

Derrisrms recentes e seguidas das mais altas Cortes do pais, judiciais e administrativas,

arrimadas na melhor doutrina, vêm eleneando tias oeorierneias que tem o condiao do lornar, a

poste)iori, indevido o pa:irtnicnto alie °Ma i o lido como devido SUo elas: (i) deelmaçào de

inconstitucional idade de norma ti ibuldria proferida pelo Supremo Tribunal Fede' al cin a(X3CS

de controle coneenturdo de consiitucionalidede, como as AD1Ns, de ;Seno tria manes; (ii)

cicelmaçâo inch/calai de inconstilucionalidadc de norma tributária ntol ierida pelo Supremo

d i libunal I l edcral em marres de ciontiole di (Uso de consinucionalidade, iiiadiando efeitos C,((

narne‘ a pari ir da publicite:fia de resolução do Senado 10(101 aique suspenda a exceucao da lei

deelariala inconstitucional; e (iii) lei ou ao administrativo que reconhece, implícita on

expressamente. O cai ater indevido da exaçao

.	 O que há de comum nesses ires casos é a modificaclio da ordem i juridicortributária após O

pagainento do ti idade.

como não é didied de Nati], somente :ase s. de emas, indevido é eme sul ge paia o coninbuinie o sonesnondoni e

(liteiro de roam' aquilo kit.“..p2Lton

No tocante il8 Ilip6ÉCSCS "i" e "ii" acima citadas, e pacifico o entendimenio rle que a (Icei:traçar,

de inconslilueionaliclade de /1111a rani na tributária produz efeitos e r Piras lucrando iiiválidos es

atos pi ai ieados sob sua vigência

isvednuid eNecç.i) a essa regni se nocki ia OC011er se viesde expressainelde C011signada na

dcelaraçáo de ineonstilireionnlidade da norma, para que, por exemplo, emanasse semente

°Feitos ex 111117C: Não havendo lessalva, a intronstimelonalidade da norma i. eir nage ao 1110111C1110

CM que entum no oidenamenloijuridieo.

Assim, ltibulos declinados inconstitucionais conferem ao coniribuinie, a_pai lir dit indiaitaila

Sj eClaJÇIÇN) de ifle.(211S. tiltleiOlVilidNIC, o direito de i epetir O (tua ro i pago indevidamente..

e -

is
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O COlOrld0 SLINII(11 'rilharia] de Justiça, arauto máximo na 1111Intrinização da aplicação do

direito federai vem decidindo reiteradamente • que, no caso de II ihtlf.0 declarado

inconstitucional, o prazo para repetição do que roi pago indevidamente só se inicia coni o

rtânsi 10 ern .julaado do acéldrão do Supremo 'ft 'burla, Federal que devia ou a

ineonst girei onalidacre da exaçâo

entendimento vem sendo stdragado, inclusive, nos casos relativos ao FINSOCIAL, onde,

corno se sabe, não houve declaração de ineonsti t creio nalidade com eJeifo ein oirmos.

• Nesse sentido, decisão recente proferida poi aquela Cor e:

AGRAVO	 R UGIMFNTAL,	 RECURSO	 ES I" Fel A L.

CONIPItNSA CÃO FINSOCIAL PRESCRIÇÃO.

DF('ADliNC1A. INOCTIORRENCIA. CONTAGUSI A PARTIR

DO 1 - 1CANSI - 1 O UM JULGADO DA L) kC ISÃO DC) SUPREMO
.•

"CRII3L1NAL FEDIrRAL. PROVIMI)NTO NFGAno

(	 )
A declinação de ineonstitueionalictride pelo Supremo Nau/nal

I r edenal rato elide a presunção de cousli tuciona idade das no] mas,

•razão pela qual não eslava () 000trLhLIinte obrigado a suscitar a sua

ILICOI1St.11.11Clüllalidade sem () p111111111.Cialllerd() da Frxeelsa Corte,

cabendolhe, pelo Gonu-alio, o (levei- de cumprir a detenninaçáo

nela contida.

A tese que lixa como termo a giro para a repetis:ao do indébito o

reconhecimento da inconstitucionalidadc da lei que instituiu O

ti ihiato deverá prevalecer, pois itã.° é justo ou razoável permitir

que o contribuinte, até então desconhecedor da

inconsti tricional idade da exaçao recolhida, seja lesado pelo Ir isco.

Ainda que nitra previsto expressamente em Na' que o prazo

presciicional/decadeneial para restituição de tributos declarados

ineonstilucionais pelo St.4» rano 1-vibrarei Federal é contado após

einco anos do transito er» 	 daque/a decisão, a

interpretação sistemática do oldenamento julidieo patrio leva a

CSS:1 CondllSãO.	

(W(
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CaDvel a resiituicrto do indébito contra a lin"da, sem o o prazo de

decadCucia/precciiciin de cinco anos para pititcin a dvedupTio, contado do

Ilátisno riu oipado da decisão do Supicinn IUULIJIaI Feden 1 qac declarou

inconst iniciou:O o suposto tributo

Agravo regimental a que se nega proviinento.

(Sdle2 t Tornei AGRUSI) ri" 411 130 Me, rol Min Fumei:C11i Nemo, j

3	 2i102, negaram DOVILID1110 VIL, D111 19 8 ).(10)), p 184)

en1/1 efeito, mesmo iaos casos onde a (iettlatação de inconslinicionalidade lenha cessá ido em

.sede incidental, o contribuinte passa a ter ciência da lesão a seu direito

It ml esteira no que já dissemos antes, a contagem do prazo de lin eserição 540111C441() pode ter

inicio a partir de unia lesão a uni direito. Isso porque, se não Itã lesão, não lia utilidade no ato

do sujeito de dii eito tomar alguma medida A extinção de direito de que se trata, i+elo decurso

de prazo fixado ein lei, atinge a faculdade conteiida ao sujeito ativo para exigir a distileis do

objeto do direito subjetivo deeinso do prazo convalesce esta [estão, eürno na lição de

SANTIAGO DAM AS, desde que se entenda adequadamente o direito de ação como o de

mani testando exigibilidade Ou pietensão dirigida à obtenção (1:1 eficácia subStantiva do objeto

do direito:

'I cilho eu um direii o subjetivo e podem passar os alloS sem que o

tempo tenha a mínima infludattia sobre o meu direito Mais eis

que, de repente, o meu (Incito enha em lesão, isto ô, o dever

jurídico que a de cortesponde nrid se cumpre ._ da-se :I esào do

dii eito. Nasce da lesão do direito o dever de iessareir e, pala mim,

o direito depus/siri uma iição para obtet 'essas cintel:no. Se, porém,

deixo que passe o tempo sem fazer valer o vier' direito de ação, o

que acontece? A lesão do direito se alia, (8111valesee, a situação

antijuridiea torna-se jurídica, O direito anistia a lesão Lintel i or e já

não se pode mais pretender que eu (Uca valer nenhuma açã 1:sia
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0.	 conceituação da prescrição que mais nos deliende

diliculdá(les da malária "7

SAN! IAGO DANTAS esclarece que "a prescrição conla-se Nellifilar da data em que ve

verificou a lesão", pois, na veidade, só com esta surge 21 denominiida "maio toner", ti Lie sustenta

o direito (opalas:to. Assim sendo, indagasse: quando se vedlica a lesão (le Uni dheito pelo

recolhimento de um nitrido posteriormente declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal

bedel: rad ninda que em controle incidental? list:1TO tal 'estio conhaturada na (lata em que

recolhido O ti ibid.°, milito embora (1 manta, à época (I() pagamento, ailida detivesse a presunção

de inconstinicionalidade?

lirtides dos IlleSireS MARCO AI IR há,l0 curcio e liht "NU S()N CtTNITA PONEES

obra integialment e dedicada io lema em ;ag uço, inerecem seu (lestaeadas:

'O escrisio de um direito, submetido a pi 	 ptCSCIIC10110[, nti.:8S111)(1;c

viclaçáo deste (til cao, aplo a c:0111 .122rue a 'arde nata', isto e, a moinem.) dc

cataeleireac q o da lesem de ate direito Cruncia I cal lundna mie mio basfa que e

direito ienha exkiênejn a(nal e possa sei excLeido por 8...n1 titular, é access:Ur\

pana :udu	 lidada do arrio, que euse ditei... seria :dumaa violacác que deva

ser por ela removida da violnçiin, pot íamo, que mace a MAC)	 a prescrição

começa a eci rei desde que a ara.) teve o nascimento, dão é, desde a dela cm

OU e a violar:rio se. voriricou

(20111 base nestes pressupostos doutrinários, pode-se coneluit que

antes da pronúncia (ou da extensão) da inconstilueionalidade da

lei tributária, o corri rilig iinic miro possui ()letivamente diru 'direito a

11111.1 prestação', apto a gerar contra si um pi nZcii prescticion(11 que

o fulmine pela 0101 inéle1,1 NãO pode haver inóreia a ser

fulminada pela preSel leãO se 1 -110 há direito exereitável, isto é, se

não lia 'adie nata)"

roi a dm ens.:, ia Edição, 200, 1 345

inetinsi/fticionididadi?	 I.	 thatiold - fdpolidáo do Indidildd 1 11(71X DI:délicA, 2(102,p 48•

lã
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Alguns dirão: mas com o recolhimento "indevido" (ainda que tmenas em cumprimento do lei

com presunção de consti(ueionalidade), surge para o contribuinte o direito -10 suscitar a

declinação de inconstancionalidade da 110tHla e cumulativamente pleilear a restituição do

ainillrido. Mais ainda, dirão que o prazo . ti o previsto nos arligos 165 a 168 do CTN,

derendendo ser esur a inteuvetação mais adequada com o gr Meiga) da segurança juridica, que

demanda a imutabilidade de si triaçêes que perdia fim tio longo do tempo, ainda que- ilregulai es.

Os mesmos allIOICS da obra i III Citada prontamente (elidam esta argumentação, alarmando que:

a) os ai tines que Untam de i esiiluição no C i l'N nao pievêem a hiptittese de declaração de

inconstitucional idade da not nau e lij o mincipio da segui anca jui idica deve ser temperado por

mino que, liderado na presunção de constit ucional idade das leis editadas, demanda a imediata

imlicação das normas editadas pelos Poderes c:01)11)010[11es, sob pena de disrunç:io SI Stel 11 I Ca.

Releivante 11ln:te1ever os excerlos nos quais os brilhantes . jurislas demonstram o acima
,

destacado. l'rimeito a questa° dos prazos do Cl N:

'Nas hipóteses conlempladas no artigo 163 do CTN, como a

qualiticação juridica a set :dei ida it aquela que iesulla da

legislação aplicável ((andamento imediato da exigência), a

simples realização de um pagamento que não esteja plenamente

de acordo com tal disciplina, reúne condic(ies une limem nascer

paia o contribuinte o dileito de obeen a ieslitineão do que

devidamente pagou

Ou seja, nestes casos, existe unia qualiiiemfao certa (a da lei) e

uma conduta que dela se distancia (espontaneamente, por cif o de

identificação etc.). Andou bem o Cl Ivi quando atrelou a tais

eventos OS p I I IIr/US IDO correu) coram o contribuinte e lixou OS

respectivos tennos iniciais na data da extinção do crédito (artigo

16ti, 1) ou na data em que se tornai delinitiva a decisão mie

le ga mar a deeistiio condenatói ia (alugo I 68, II).

i r..a n sunn, nas Ilipóteles atui:Kl:is pHo Cl N, a qusIdienefio . jui ienes e cor ia e

caa dennida arries da or.olibw,ia do :.Tellic. cxincreto li, pela estrita raNrio de

ries: o excluo nrro Sc enquadra ridaquadarneare na ri nal nien;ro jia fraca

O

ckg

'	 i6
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queO coatribuintu tem direito	 it [tição	 in levicio O

indevido, nestes casoti, é nftirido inittati te CO:HO enlre um Lto a resp n-triva

pleViSi1C , UOInKliiva, sendo cliki o ititt)é J3klii lot a esta tti)

Lit in ti a	 dos priiicipios (vale dizer o eolihonto entre a sor-p ança jun idica e a segurança

sistémica pelo respeito a presung2o (le constinreionalidade das leis), na pagiita 71:

"Nesse passo, estamos per »nte duas posiçiaes

'De um lado, os que sul:dentam que o prazo premie:lona' se inicia

COEI] O pagamento leito (com base nas ma mas do CTN) e que,

passados cinco anos, Pio cabe iirnis pedido do reedição de

indébito, ainda que. ipós esse prazo, sobrevenha decisão ]ud IciSI

Teconheeendo a ineonstinicionalidade do lei ou iilo normative.

De paio lado, a nossa posiério, no sentido de que, tendo havido

inequívoca deetisão do Supremo Tribunal Itedeitil declamado a

ineonstitueionalidade de unia norma tributada, o conlribránte,

prazo de 5 (cinco) anos pode 111g105221 GOITI attrio de repetirtilo

indébito, mesmo que o pagamento tenha sido ebutuado há mais de

Cinco enes da láoposta)/ a da aLgio, piei leando a iepetiçâo de todo

o Iribti[0 fltg effil 1 (andamento tia lei detur pada ineonstilueional.

lidar:miem Os tainiciros que sun posição deve ptevaleect, pois

assegura e segurança e a estabilidade das relações.

Oacildesios nós, porém, que a posicrio rine sustentamos é a que

melhor 1 esguaida tais valcues e, mais do que isso, é a que

Diesel va o et denaraculo jurídico e sua clic:gaia

Com eleito, se a contagem do prazo de preserigrio tiver uoi termo

inicial a data do pagamento (eito (inclusive pagamenlo

antecipado idos kl MOS do artigo 150 do CIN), esta é melhor

forma para induzi/ os contribuintes 1 questionarem toda e

qualquer exigência antes de completado ri prazo de cinco anos

Ou seja, ela produz o efeito contrário a busca de segui2)(ga e

1 01, Cil , 50	 )
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• esi RN I idade pois, a priori, tudo seria (ILICSI iiniúVCI e mais, devei ia

ser ellen vilmente questionado (por mais absurdo que pudesse

pai ceei naquele momento), como medida de cautela piau evitar o

pmeeiinento do seu direito de pleitear judicialmente a restituição.

suma, coutar a prescrição a imitir da data do pagamento Feito

(inclusive pagamento antecipado nos lermos do artigo 150 do

CtI tN) 5 negar o valor . segurança, pois eli muni a presunção de

constitucionalidade da lei (que Will luüçíiu estabilizadma das

ielatiles sociais e juddicas), ;dein de provocar deseonnanca no

ordenamento e induzi] seu descumprimento, no sentido de que os

emas ilmintes são levados a imputmar tudo, pois tudo in celsa ser

questionado para evitar a mesta iça°.

Não se pode deixar de mencionai, titinbeint, que discutir (manto ti

prazo dc pr eseL pOr LIG] Or1:11 i dade da lei ou alo

noimativo é letendeiu Mais paradoxal das posições pois, num

contexto de relacionamento sadio entre Pisco e contribuinte, se o

Ident./tio do Supremo Federal reconlieetto a

inemnaitueiouididade de unia lei e, por conseqüência admitiu ter

havido pagamento indevido, seria de se espelar que o Risco

tomasse imediatamente a iniciativa O, cx o tlicio, devolvesse o que

recebeu indeviluiijen c aos que IbM111 atingidos pela exigência."

c\ jurisprudência do Poder Judiciário, fundada nos mesmos princípios, vem por consolida, O

entendimento de que somente se corda o prazo Nal. a I epaiçao do indébito quando se atnsta da

norma a presunção de constitricionalidade, através de in (anuncia de invalidada por

inconstilueionalidade, ainda que no controle difin:“.). Nos Embargos de Divergência em Recurso

bit/leda! n" 43995/RS, o Eminenie Ministro enSAR ASFOR ROO IA, do Egrégio Suou iOt

Tribunal de Justiça, assim se pronLITICI011, citando I It100 1)11 BltI l l	 MACIIADC):

"Oetare que a 1)n:sanção de constilucionalidade das leis não

neutra° que se anime a existência do direito à est ildição do

íIs
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indebi to, tintes de declarada a tmeonsti LICi 011alidade da lei ein que

se ronda: a cobrança do ti dano.

IS - certo que o contribuinte pode ponnover a ação de lestiluigtio,

pedindo seja ineidentalmente ker .:nada a inconstitucionalidade.

Tal ação, lndavia, e diveisa daquela que (cru O contribuinte,

diante da <Icei:nal:Sti p , pelo STF, da ineonstitucionalidade da lei

em que se fundou a cobrança do (ritmai). Na primei, a, o

comi ibuinie eu g enia, como questão prejudicial, a questão da

inconstitncionalidade Na segunda, essa queslão encontra-se

pi usinais:ia e resolvida

Não tazoável considerar-se que ocetreu int:leia do contribuinte

que nào quis ennentar a questa° da eonstitticionalidade Ele

aceitou a lei, fundado na In esunçáo de conslitucional idade desta.

1 uma vez declarada :I inconstituctonalidtálc, surge, entao, pata o

comi ibuinte, cl Incito à tepetição, :Mb:titula que está aquela

presunçilo

Imporlantissimo anotai que, no caso ;os eciodo pelo Itglégio ST.1, tintava-se de decisào plenária

do STF, que afastava, por vicio de ineonstitucionalidade, a ex inércia do empréstimo

compulsói in sobre it aquisição de combustíveis, conforme RE 121.336. E Xaia111011[0. como no

caso da cota do 11W,

Além disso, lia data eni tine concluído o julgamento em destaque, não havia sido editada

qualquer resolução senal

Pode-se também mencionar o acerto da decisão alcançado pelo nicsmo dribunal no ItItsp

2110909/RS, aliás, como SC;12%. acontecer Ti* pronunciamentos do kninente Ministro

D1JI,C1A1 /0:	
9

C.SCI halo Ihipeasras de	 si iicc,idirjiciniiaI

AlLrirdo	 pli111111110 (l:. 	 111 )11 ( áda e ` , tlit Pão se Pennilir 11119)1;:10-1-0

indevida. pelo 'risco, cie valores recolhidos a atido	 (lama). por ler sido
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Cieelata(In inConSilineiniffii a lei (pio o exL,e, conside.rti-s.e c) Miei() do pii1Z0

Hesciicional dc indebito a partir da data CM	 o eülencln ti.ip,cmo ltibunal

edecal ch ol,uou ri referida n >lcii,a à (ir Ia kLigna

1 . [mia tjUelnatilin lualuor icsistiieias.. o MiilislTo 	 l'I'R I , NCE,	 1 n 1 136

iudicmlo piltCdelli: no RI . 1 21 36, deel.0 &lu eu° O diwilo Li lul'çai1 muge com O decis:Lo /Ho deelni a a

incons(ilutiona rid,id Ai:n a cinema:

1.11111i1;:1;11/0 ennipul •ólio (Dec eti n -1	 n" 2 2R2h:(i, ai I. 10): incidáncia na

aquisição (1,, :lutoinOvei, com les;2:Lre ein otinÉas do r , tindo Nacional de

Desenvolviineniol inconstilticionatidade iiíu apellaS da $11:1 cobrança no ano da

lei (pioii ei KMI, Mias InnkCin da LI propILi in-lituição, já ,IcHarittki pelo

Snpi-C”lio IUMna: Fed .:rui (RN. 121 33(‘	 H,1 1 -;(J-9o, p„Len,,,c), diteito

do corin;huink: ruperiO-fo do in,1,1) n lo, indepondentenicole ,{o oxei cicio em

cine se deu o pagamento indevido

Do eo‘o de s 1 : xa esilai-se passagem decisiva:

assini, peio Plenálio,O wo • nsiiwinnaliclzi • e mate( ial ri: n s rio i alas

(. 111 quE, fundada a exig&lioia dlii milLa ozi 	 imaiLto !cila iitil tilo

colir auça do ompréstini, compubiuio scgile-S• O kii/ ei kr do conk ibu

Icpci ilAn do quo se pagou (Código liba:aio Nactionnl, t 165),

dO eXCICiel0 ¡UM/lel:HO Cii (Ille lenha oco/lido o

paainenlo irtdoviclo "

Pelas ligPes que se pode absoi um do areslo, é que o Superior 'Ii ibunal de lusiiça, GOMO no

podei ia deixai de sei, em-Mima a se manifeslai peld coniagem da preseriçâo a imitir da

decialação dc 114C0!ISliIIICiOIiLdidadC em sessnio plenania do SUE, conrmniel:l insp 217197

ç):19
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' I A ;lenitiva julnpnAlência lesta Cone CO nSa glell elnelldialenktnoSCII( ido de

ttue O sta as [s(:sei icionat (ti:Susi:anal (las aéôes dc settetiçéo de indébito

I ributáiiainicia-até com a publicação drldttiSil do Si í qué declarou a

inconatitsatiúan lidado da exasssat ( TI 10 90)". (a teiès carieis de data é a da Ra

121 33r;I)

De qualquer forma, há ainda a Ice:eira modalidade de fato jurídico :Tio a tornar indevida unia

deteeni nada exação, deflagrando nesse instante O direito à sua repetição.

TI ala-se de manifestatato inequívoca da própria Adminisliaçao, ariardis de /ai ou alo

adminisuidivo, que ereenliece explessa ou tacitamente a ineonsteucionalidade de tini

determinado tributo. Irsse ieconliecimento pode se exteriorizar de di Recates fornias, como na

(In VenSIL da cobrança ou pagamento do tt Ornei, na dispensa da constitideito do crédito tributário

a ele reibren te, na levogaçáo total ou parcial na norma tributaria inconstitucional, derruo outras

A parti] da edierin desse ato, o contiibuinte passa a ter ciência indubitável da ocorrência da

vinlaçáo de seu cliicito, dando inicio à fluência do prazo perscricional pata que pleiteie it

devolução do que pagou indevidamente.

it mais ima vez a regra eneampada pelo clacito pátrio annente Li jmenet içáo, segundo a qual o

pniZo presei	 se leni início no din em que o exercício do diteito passou a ser possível

cima essas consideradlies gerais, aplicáveis a qualquer iributo reputado inconstitucional,

cumpre rinalisartnos o que se verificou coni o lj iNSOCIAL.

O pai adignia na matéria foi o acórdão proferido pelo plenário do Supiemo tribuna! Federal no

julgamento do recurso extraordinário n" 50.764-Pf, de rei:doi-ia do eminente Ministro Marco

Aurélio, que considerou inconstitucionais OS SLICesSiveS aunlenlOS' ria aliquola desse tributo,

veiculados pelo artigo tr da Lei 7.6S9/88, artigo r da lei 7.787/29, artigo 1" da Lei 7.894/80,

e artigo I n da Ici 8 147/90

Como Se tratott de daSaiStiO ineidestal, prOfet ida em controle difuso de conslitucionalidade, a

Cor Le ;‘,11preIlla reillel eu (Aililn,nd0 ao Seriado Federal, paia que fossem lomadas Splovidêi das

no sentido de se suspendei a Acácia das noutras deeniradaS inconstitucionais.
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Conti lidando seu iliistej C(InSlitueional, aquele órgão legislativo não editou a resolução

can esivinclente

Indi gilad& omissão se com ligu ra inconstitucional no elite:n(1er deste relator.

Com denta o &pão incumbido pela Cai ta Magna de puanover o controle de

constitui:finalidade das 1/000UIS já CM vigor é exclusivamente o Supremo Tribunal Cedera'

(Cd, ia I. 102, I "a" e 111 "a", "h" e "e")

Somente alliCS de ingressarem 00 ordenamento jwidieo C tIC OS plOiCk»: (IC Jei soliem

controle de constancionalidade das respectivas Casas Legislativas por onde tramitam, através

das Comissões de Consaluican e lustiça

Por conla disso, a &alia-ação de inconstimeionalidade de uma ciciei minada norma, quer em

sede de controle concentrado (efeito arfar emines) quer em sede incidental (deito entre ris

pai tes.), ia f ei ida pelo Supremo Ti ibunal l iederal prescinde de qualquer referendo, de qualquer

gao, pala p1ocluzir efeitos

O Seilado federal não é instancia revisional de decisão de i neta ist itucionalidade proferida pelo

Supremo	 ihnnal Fedeíal

A eficácia da noi rua inconstitucional já foi invalidada pelo STF À Corte Suprema, pra én], não

cabe inovai no eanipo Lenisladvo. cio mpet éncia pi iva(iva do Congresso Nacional 	 ali, 41)

A resolução do ,Sernalo Federal (Cif, art. 52, X) tem como missa° unicamente dilui do

ordenamento jurídico o que ja foi declarado inválido. É. ato vinculado, não cabendo àquele

óigão legislativo qiiesiionar as lazões que conduziram à dedalação de ineonstilticional idade.

Bem por isso, o entendimenro externado pelo senador Atuir Lande, quando da recusa em Cd itar

a resolução senatorial decorrente 110 julgamento da inconsitucional idade do IiINSOCIAL,

eproduzido no ParCeCT l'GFN/Ca UM' 3401/2002 é ribsolutamente inconstitucional, sohre ser

fundado em argumenins meti pjuridicos que não réan o condão de "revisar" o mérito de lICCiSãO

IWO fés ida pela Corte StIpn2.111i1

f)C ht0, :I prevalecer o entendimento do cioso Senador, um ! pejei() de lei api ovado [vir

apertada maioria no Congresso Nacional dio poderia ser convertido em lei; de igual forma, um

23
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projeto de lei, legitimamente aprovado pelo Congresso Nacional o sancionado pelo Presidente

da República, Mio se tornaria lei por la ;lida "profunda repercussao lia vida econômica do Pais".

turistas de escol têm considerado atualmente a previsão de edição de resolução do Senado

Federal visando suspendei a tu -macia de normas já declinadas inconstitucionais pelo Supremo

'ftdum:á Fedia E C01110 herança histórica e ultrapassada, incompatível com o moderno sistema

de controle da constinicionalidade de normas_

Com eTeno, devemos ter pi escute que o instituto de coarei ir ao Senado o poder discricionário

de estender efeitos erga (MIM':	 deelmaçOes de inconsl itucional idade em i corai ole incidental

solien, após a Caila de 1988, ta nicas pela sua CIO modelo de controle

abstrato adolado, pois it racional que de uni 11.1eSITIO PICIlád0 SIlliam decisões com elbitos

distintos, quando tomadas com hilcro lia inconstituciona 'idade de certa norma

Nesse sentido, o precioso inagistãrie do jurista e Ministro do 211 ; GILMAR FIIRRP IR A

MENDIIS, que bem definiu a inconsistência do instituto:

"A amplitude Goiti-elida ao colai ide abstrato de nonnas e a

possibilidade de que se suspenda, liminarmente, a elicácia de leis

ou atos normativos, cem Acácia geral, contribui, mui, certamente,

para que se quebrantasse a etença na própria . juslificativa desse

InSti kik), que se inspirava diretamente numa concepção de

separação de Poderes --- boje neer:saúda e inevitavelmente

ultrapassada Se o Supremo 1 inumai li lateral pode, em ação

dileta de inconstituotonalidade, suspendei, liminarmente, a

efutarna de uma lei, ale IlICS1110 de uma Emenda Constitucional,

pin CIPO inveja a deelaraçao de inconstitncionalidade, proferida

iro controle incidental, valer tão-somente para as pai íes?

A única iesposta plausível indica que o instituto da suspensão

pelo Senado de execução da lei declarada inconstitucional pelo

Supiemo assenná-se boje em razão de inclide exclusivamente

histórica.

Deve-se obsei	 Int ())):)1111, (111C c) instilinn	 SUSI/C.1)8)10 da CNC:C.14o da lei

peio Sevado tnosiia-sc inadequado paia	 eficácia ger :1/	 Cr5 )

)	 • \

221
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vinelúzulle IS decisões do Supremo I ribunal que sãO

incenSlatiCiOlialidadO LIO LinSE lei, liIL1i[flhIL]o-sc a íix: ' r aoilentanilio

ensisiiincionalineuie inlecivaila ou Conell !SIO Se verifica (panei o Sn/IMMO

ribilrial idirrna que dada disposiedo há de ácr hitei iniciada dedo ou dinnela

supciandn,	 emendimánto adouda pelos 	 colinni loa ou

pela podoia Aihninislinçáo A deciado do Sinnerno ihunii ndo toai eleno

vinoulairiá, valendo no:: cOi ilos intjAes da reliteno processual sulijetliva Corno

tino se cuada de decliunnho 	 ineenal ilueional idade de lei, AO há que se

cogitar aqui de qualquer inieuvensnao do Sedai, tválando o lema Abeiro pata

¡ i iSiners.; coalrovásj:s

Situai:ao semelhantc ocu p e quando o Supicmo lànanica ITedmai

adota uma EuLer [met:Içai° conforme à Constiluiçaio, restringindo o

significado de uma dada expressar) fitera ou colmatando unia

lacuna contida no rem inculto ordinário. Aqui o Sulacino

i ntimava não itnima ptoplaninente a ilegiliinidade da lei,

limitando Sea /assaltai que uma (lacta inierprelação é compraivel

com a Censtialicao. OU, ainda que, paia ser coitsidel ada

constitucional, determinada norma necessita de uni eomplemenlo

(lacuna abula) ou resniçaio (lacuna oculta - reduerin Caleológica).

Todos esses casos de decisão eom base CO] uma inicaprelaioão

confia/ me C'onslituiçao não podem tel a sua etiicácia ampliada

com o recurso ao iins[ilfflo da SIISpCliSãO tiC excetuara) da lei pelo

Senado Fede) ai

iiinalmenic,	 1 -1 -1CIICI011e117-se	 OS:	 casos	 de	 declarayaie	 de

inconalitucionalidade parcial sem raderato de texto, nos quais 50

explicitam que de um dado st:imiti02U 1101-111a1iVe

inconstitucional sem que a explessão lactai seita qualquei

alleraerin.

'Cambam nessas hipóteses, a auspert:i0 de eXCCIIÇãO da lei ou ato

normativo pelo Senado revela-se moblemalicii, porque ELO se

"	 )
2.1
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Glinin de arastar a ineidéncia de disposições do ato impugnado,

mas lïio-someree de um de SOUS 819411iTIC5/(104 1101111:1111/06.

11/11.11s ("titias razões (10 HW o sfra in a in adequa6lio i 11 CIO 11 ter

obsoleto i»esino, do instituto de suspensão de execução pelo

Senado no atual estágio do nosso sistema de controle le 	 •

constitticionafidade

No caso do PI NSOCIAI„	 nao se faz necessário perquiri] se a devim:4o incidental

de StEn IICOOS1 VOCIOnal idade fel in	 11/1 de nagE1110 cm 11111ZO 1/111SCOGIUTE 13:153 a 1113 iepcUçflo

Em 1 31.8.1905 Foi editada a Medida Provisória n' 1 110, de 30.1 11.1995, que, após sucessivas

reediçaes, roi eonvet lida na lei n" 0522, de 19 7.2002

Fiar° outras 1)Rn: ide:Meias, a Medida Piovisólia dispensou a Fazenda Nacional de constituir

(diks, inscrever na Divida Ativa, ajuizar execuçâo fiscal, bem COMO autorizou a cancela, o

lane:unem() e a insciição tclativamente a Ilibas e contribuições jul gados inconstilueionnij

pelo Supremo Tribunal Federal, ou ilegais. C111 última instancia, pelo Superior . I I raiana' de

Justiça (artigo 17)

No ml do citado adigo enconnava se a eontribuiçáo ao I I INSOCIAI, (inciso 111).

Ao dispensai a constituiçâo de Dáctilos, a inscrição na Divida Ativa, o ajuizainento

CNCCUO O 1 -1:5en I, cancelando o lançamento e a inseriçáo relativos no que Cot exigido a titulo de

1'16:SOCIAL na ai if mota iiouna de 0,5%, no711 fundamento nas Leis 7 . 69/j.cs . 7,727/89,

7.894/89 e 11 147;90, a Medida Pnivisória reconheceu expressamente a declaração de

ineonsMaieionalidade das citadas normas proferida pelo STF no julgamento do RE n"

150.764-PE.

E nau se diga que o lato de a majoracao das al notas do FINSOCIAL. estai no rol do artigo 17

ido significa necessariamente o reconhecimento de sua inconstitucienalidade, já que lodos os

demais iribtaos eleneadas no artigo 17 já tinham, ao tempo da ediçáo da Mi', sido declarados

incensMucionais, inclusive com efeito e/ga /nanes

''11/./i/cao, rucaaacseris e ( 10/inaledc cjemeasicaandisfe,eelJá Bastos Va gi, 1998, j1 376:

25
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É o caso da Contribuição instituída pelo artigo U," da Lei 7 089/28 (art 17, Jj, suspensa pela

Resolução n"1 lo Senado Federal, de 44.95; do Empréstimo Compulsório, instituido pelo

Decreto-lei 2 222/86 (al. 17, IN, suspenso pela ResolucCio n" 50 do Ser iado federal, de 9.10.95;

o 11)N4b, criado pela I .ei Complementar n" 77/95 (ao I 7 , IV), cleclai ade inconstitucional em

parte pelo st! /Ia Al )IN 939-NE, aeórdáo publicado em 18.3.9A

i.siando o HNSOCIAL em (ao boa coinpanllia, é inegável que a Fazenda Nacional, quando da

edição da indigitada NIP, reconheceu expressamente a sua ineonstittreionaliclade no arrolá-lo ao

lado de outros tributos já reconhecidamente inconstitucionais, conferindo-111c igual Iralainento

(dispensa de coiislhHiç5o de crédito, inseri ição, etc.)

Da mAln terma, náo piucede o al gumen r o segundo' o qual a Medida Provisói ia 1.110/95 teria

se esti inábil) unicamente aos créditos ainda Mio extintos, nada dispondo solue aquilo que boi

pago indevidamente.

Ora, como boi visto, no reconhece; a inconstitucionalidade do E INSOCI.M.„ dispensando a

Ad!n rtis[raço 1 de mocedimentos airecadatói ios nesse par (Ácida], a Fazenda Naeioiuil

admitiu a violação do dii eito do conEr ibLilute, 11121:CO inicial do prazo pleset icional para que este

pleiteio sua rest i tu içáo.

Nesse sentido, lespaidado pela dont' ina de Ricardo Lobo Torres, ensina com .sua habitual

mon' iodado Clabriel Lacerda

"llá que se considerar, entretanto, que nem a decisão prolierida

pelo Sun( CRIA	 i 1111I1/11 Feder al em controle coneentiado de

coistil ucionalidade, nem 2 resolução do Senado oder ai

suspensiva de ato normativo declarado inconstitucional pelo

Supicmo ribunal Federal. que II turispindCneia do Superi ot

Tribunal de justiça vem bote, pacificamente, admitindo como

sendo carisas de fluências de novo piazo para pleitear a

compensação ou Test-itã/içá() de Iiibtito indevidamente pago,

encontram-se previstos na legisliN.Cio como tais.. @ .4/

' I Lei	 pi catara e h awriaa.o do Oircito de !apeai Novo Pi a:.;0 ata a a Cama ibui( ao GaPt, In Itevisia
1.)ki16.tica ‘le Dircilo riburário, vol 71, Ndita a Irudélica, 200 	 p 73.
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A H isonolência, na verdade, leve COMO laniel10 11a0 a lei,

mas a doutrina, que, especialmerde após es Herdes de Ricardo

Trobo For reLF I2 :, 'Vem deferldeede a existência de causas

r:rupervenientes de abei Onr a de prazo para O coito ibninte icaver

o indevidanaente pago, ciar e as quais a doeimijo do Supierno

ibunal Federal em sede de cont, ele concentindo c a resollição

do Senado Feder ai, hoje pacificamen r c cdoritidas pelos

ibunuirs

Mas ni'm srro apenas estas as duas causas supervenientes

admitidas pela Douri Ma, como bem demonsti a Ricardo Lobo

I ou res, nos ir echos a sc 41i ir transm i (os:

	

, 3 3 ‘ /03krio (00 13331013110 	 (133 3 3 wi 0 30,01 3eilienle 0033003 3 131 O C n 013(313131 11211 3 prnb 3 ‘C,

em Vál /OS vim milmemo)a g i 0102 (idrinms	 ), 2') tan	 Liam mediá»),

(M c ti an )fu	 ifr):(1/ e Im8mmm le, 013 3 el; 1 r'.0) [0311314 e gire m,,d , (Cl p/	 ;ao ou

,,( áo	 wer.:1 c. h ein	 ',mil( lody e da 1l1(31111r1eill do ;hm), Mimdile:ti, duck), erçâo

il,)immusdeloMmulidard , tia 1( 3r Cll 00010 di,c2a), edi iffSolmid,	 )2,mmd, Feder:21 ()me

misp,22,12 dut mim da lei d,m1w2,1,1 30;r0201ilirr	 p21.2	 1)),

0,001,3:0 010010 ( 31,111101 ou 0331,3:10011/31(33 313r110130110 /31(I1211101100 rl (

)

Na declamei:o de inconsáiluraonalidade da lei Cl deearldncia oco/ te

cdci)oh de cinco rianç da (lata do 110711S1111 eur /U/ tido da ira islio CIO NTE

proferido era (pão Chie/ti ou der publicação I/O Resobrçáo do Senado que

suvrenden a lei coa? ha se can decislio [rufia ida Incidente' ta MIM) 131110

$TF rira ; aquela data o Comi ilruirne só poder ia nter Par o 5CH	 se,

(3 037comirmik: rnente,	 posi,davv?	 (7	 deelár, (paio	 judicial	 dc

ineonslitt?ciemethdrud • E‘se.	 ela )1 fr),	 ia p airo tipo de in ocess o ch,

resntuicão,mqeilo tas reg, Lis tio CIN. c '0010 vinroa no Titulo II,

inconfirnoável com o qurr dee(); re turra decretação de

irrconsrilucionalidade com (lie:riria erga lunrics. No., hipólese ile que se

(atida já c‘isle a pr ryudinialidade do, que ‘ ião (hl 111coimlitircictirdidruic3

1,n,go, a mit	 da dato em que se rad-pária eficácia ergo O FP/WS' er

declaração è que ne Couía já (1 III cuo	 ilerarraria ?Vem )a 'CU%

I? 1 OR leti, R iont dof nho Pastimdik, dos diiimms Rio de lancil o: I . or.ense, 1083, p 671170

27
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jugificalhv pai a resnringir o direito dOc011ltiblélitle. contando O prazo O

pai /ir elo pagamento (lego/ e devido), poio sei viria ele estimulo à

mel i ipli esa eito ele i epe ti t Orlas (lir loidets, conconielan temente, contra a

conoinuennuohdade da lei.

(7 mesmo o; guinei-In) e a OlOWIIÍS'SiO70 conchoâo se inepike para tre caso,:

de lei ir tei pretativa. Também ai, O !FOSSO VC:T O pra:o de decadência .se

internei(' de dant da publica cito da lei que in(ou)orón, rol] (ext.(' fOrnuel,

05 illlerld0 n '''

No mesmo sentido, é, copiosa a jurispoidênela da &miam Superior de Recursos Fiscais e

Conselho de Contribuintes:

Número do Recurso:	 119471 

Crimina:	 SEGUNDA CÂMARA

Número do Processo: 	 10183.002651/99-73

'Tipo do Recuiso:	 VOLUNTÁRIO

Matéria:	 REST1'1.11CÃO/CMAIP PIS

Reconcilie:	 ELÉTRICA CLOARANA LTDA

R ui:olvida/interessado:	 1)12,1-CA NIPO GRANDE/MS

Dalu da Sessrici	 05/12/2002 08:00:00

Relatou	 A nIiinio Carlos 'Bonn' Ribeiro

Decisào:	 ACÓRDÃO 202-14475

Resultado:	 N PO — NECADO PROVIMENTO POR ()dlALIDADE

- rexa) da Decisio: Pin unanimidade de votos: I) Acolheu-se a pi eliminar pata

ai:tilai (teca(Iência; II) 110 ajeito: :I) por unanimidade de

votos, deu-se provimento pumial ao recurso, quinto à

semestialidade; e b) pelo voto de qualidiille, negou-se

provimento ao leem-so, (Manto aos expingos ildlacionár los.

Vencidos os Conselheiros Edualdo da Rocha Sehmidl,

(jusiavo Kelly Alencar, liaimar da Silva Anulai e l)alton

Cesul Cordeiro do Miranda.

,

Emança:	 NORMAS PROCESSUAIS - RESTITUIÇÃO E /
Í

d.,Ç

COMPUNSAÇÃO DR INDÉI3ITO - DI:CAITIUNCIA O

2'..n

..
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prazo para. pleilear a resPLuiçáo ou coiripe1Isaç:i0 de ti

pagos iiidevidamente é seilipre de 05 (cinco anos,

distinguindo-se o inicio dc sua contagem em razão da liórna

eni que se exictioi iza o indébito. Se o indébito extange da

iniciativa unilateral do sujeito passivo, calcado cm situação

(afica não litigiosa, o prazo iáara plcilcar a reslituição eu a

compensaçâo tem inicio n partir da ilida do pitgamento que

se consident indevido (extinção do ei édito tiibularit)

odavia, se 0 indébilo se exterioriza no cot-áafito do solução

juridica conilimesa, o prazo paia descem:1MM: a indevida

incidência só pode ter inicio com a decistio definitiva da

connoversia, C01110 :iefmtece lias soluções ¡ui Mieis

ordenadas com eficácia riga °nines, linda edição de

Resolução do Senado lualeral para expur gar do sistema

norma declatada inconstitucional, ou na situação em que é

editada Medida Provisória ou mesmo aio administrativo

para reconhecer a imperlinénein de exação irilonaria

anieriorinenie exigida.

/. I I	 t)ccarliv dci -.MWido	 liewilluição - 1'erino

FiII

•

r.:.0 de connho qunido à irgalidade da emOo Iributalia, o teimo in:cial para conlagem du prpzo
(1:endoudai do dixeilo de pleiteai a ita:iHliç.ïie de :libuin pago iudevidaIncuto

a) da publicação do acórdão ir °revido pelo Sutil 0010 li il.-MUI:1i FeliClil!

CM ADIU;

b) da R esoluçâo do Senailo ririe coo rue; ereito Giga munes ia decisão

Neli:fida bac]. parles 001 processo que reconhece inconstitucionalidade

de tributo;

c) da plibliCaÇãO de ato adiu inis Li Av o que feconheep

indevido de exação tributária. &I7
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(CS R H I " I rtuind. Acórdáo no csniuol -(149 , iel Cons. W ilidido

Auguslo Ma/cicies, j. 17.9.200G DOU 30J0.2002, p. 62); (CISRI-j-/'

i feinia, Acórdão 11 1) CiSRE/01-03.239, rel. Cons. Wilfi ido Angusto

Marques, j. 19 3 .200 , T)()ti 2.10.2001, p. I 9)

Número do Recurso:	 128622

Ciinair a:	 SEXTA CÂMARA

Nume, O do Ploceisso: 	 13678.000008199-41

ipo do Recurso:	 VOLUNTÁRIO

Matéria:	 11,11,

Roem rente:	 CIA. ACRO PASTORI I , DO RI() GR A N

Rcemrido/lidei essado. 	 IA DE FORA/MG

Data da Sessão:	 11/07/2002 00:00:00

Rei a ler:	 Wiltrido Augusto NI:usines

Decisao:	 Acórdiio 106-12786

R esullado:	 OUTROS -- OUTROS

Tos' o da Decisao:	 Por unanimidade de votos, AFÃS1 Alt a decadéncia

dii eito de pedir da reconcilie c DI 1/1 II12MIN AR a iemessa

dos nulos à repartição de or112,C111 pare apreciação do mérito.

Ementa:	 DPCADISCIA - PEDIDO DE RESINE IÇÃO - TERMO

INICIA), - Ijm caso de con fluo emanai à

ineonstitecionalidade da exação ti ibutaria, o teimo inicial

paia contagem do pi azo &cadenciai do diveno de plcilear a

ieslituiçáo de tributo pago indevidamente inicia-sc:

publicação do :icei-dão proibi ido pelo Supremo Tribunal

I i edeial em AD1N; IM da Resoluçao cli Sialado que confere

eleito erga °Envies à decisão mil-Crida nter parles em

is °cesso que reconhece inconslilucional idade de tributo; c)

da publicação de ato administrativo que reconhece

caráter	 indevido	 de	 exação	 tributária

idC1)
Decadência idastada

.30
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N4nrece :linda sor niIII::C1111 n 1) voto piaci ido no AcOulào 41411t1701-03 225, de 19 03 2001, de intatoria de ntentato

amsaltaiit Aumnia ds { -i mitas Dana, Neva:ato da 2" CA111111:1 do 1." Conneffio de Canit avindes:

"Em que momento houve a extinção do crédito tributado? A

resposta mais óbvia seria - no riês que o imposto passou

indevido	 .... As regras detinidas pelos auMos 165 e I 68 da

Lei n" 5.172 de 25110/66 - Código Tributado Nacional, pelas

amaciei-ia:Mias pióprias do Caso Cill pauta, não podem ser

liteialmente aplicadas .. não lia como aplicar a rema

'usei ida no inciso Ido tu t. 168 do ci N que O di eito de pleitear a

restituição é de einco anos da extinção do crédito ti ibulario

'Prancho, porque na época era ineahivel qualquer pedido de

restituição urna vez que, até então, esta espécie de rendimento era

considenula ilauttavel, tanto na t161 .013/ adminisn ativa C01110 na

judiciária Segundo, em nome do principio de seguir/liça tira ninai

não se pode admitir a hipótese de que a contagem para o

exercicio de um /Incito 1- ENIIA INÍCIO untes da data de sua

AQUISINAO. Como é que o coutrinunite poderia pedir

I: I 0-7111.3..i IÇA() dam tilo que legalmente na relido e ecolhido? (_)

contribuinte só adquire o (limito de leqLlcrer a devolução daquele

imposto, que num dado momento foi eonsideriulo indevido, por

um novo nto legal ou decisào judicial ti ;manada em julgado. No

07150 aqui enfocado, aplica -Sei 1101 1.170 inset ida no inciso 1 do a

165 do Código 'frilataatio Nacional No momento que o

pagamento do imposto roi considerado indevido, cabe à

administração por dever de cilicio, devolve-lo A regra é u

administração devolver o que sane que 1150 lhe peilence,

exceção é o contribuinte ter que requere-Ia e, neste caso, só

poderia fazê-lo a partir do momento (Pie 1111111111 . 111 O (ilícito de

pedir a	 "

Por nm, ainda em relierência ao Parecer Nal 7 E/CILI/N" 3401/2002 elaborado pela Pi ocin adür ia

da Fazenda Nacional, cumpre eselaiecer que 1111 Ilá elementos nos autos que peou/ti:mi
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concluir ter o contribuinte se utilizado da via judicial para questionar a i ir:atêm:ia do

Fl NSOCIA tu tendo °brido desiecho desfavorável passado em julgado, a obstar seu pedido de
•

lestiluiçaorerunpensaerão na sede adiumiçlrativa, razão pela qual são inaplicáveis no caso

concreto as (Vigie:c-leres nesse servido.-

Fm face das razões acima, tendo o prazo preserieional se iniciado na data da publicação

da MI n" I 110193, qual sela, 31.8.95, é o pedido de restimiturioreompensatirio Formulado pelo

Contribuinte ir t eniperarivo, ja que formulado em 27 de M(VC1111)10 de 2002.

Por todo o exposto, conheço do Recurso l l special interposto pelo contribuinte por

preenchei . os requisitos de admissibilidade, e, no mérito, ncgo l lhe plovimento, mantendo a

deeisáo recon ida

•Sr da (Hf SessUes, 09 de setembro de 2008.

e\L„.Nci (Lá \.

•

1

:1•2.


